
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 405.410 - SP (2013/0328332-4)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : JOSÉ ROBERTO JESUS DOS SANTOS 
ADVOGADO : CLOVIS MARCIO DE AZEVEDO SILVA E OUTRO(S) - SP065284 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
AUXÍLIO-ACIDENTE. PERDA DA CAPACIDADE. AUSÊNCIA. 
MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7 DO STJ.
1. De acordo com o art. 86 da Lei 8.213/1991, o auxílio-acidente é 
concedido, como indenização, ao segurado quando, após consolidação 
das lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem 
sequelas que impliquem redução da capacidade para o trabalho que 
habitualmente exercia. 
2. Tal benefício não se mostra apto a indenizar a mera existência de 
acidente ou de dano à saúde, mas a influência deste sobre a capacidade 
laborativa do segurado, conforme decidiu a Terceira Seção desta Corte, 
no julgamento do REsp. n. 1.108.298/SC, pelo rito do art.543-C do 
CPC/1973, de modo a pacificar a questão. 
3. Caso em que o Tribunal de origem, soberano no exame do conjunto 
probatório, afirmou inexistir redução da capacidade, não sendo possível 
modificar tal conclusão em sede de recurso especial, nos termos da 
Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 17 de agosto de 2017 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 405.410 - SP (2013/0328332-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator):

Trata-se de agravo interno interposto por JOSÉ ROBERTO JESUS 
DOS SANTOS contra decisão de minha lavra, em que conheci do agravo para negar provimento 
ao recurso especial, com fulcro na Súmula 7 do STJ (e-STJ fls. 298/300).

O agravante sustenta que o recurso especial não tinha por objetivo o 
revolvimento de matéria probatória, mas apenas a "valoração das provas já expressamente 
manifestadas e analisadas no v. acórdão a quo" (e-STJ fl. 305).

Segundo menciona, o acervo probatório demonstra que a lesão do 
agravante foi considerada mínima e que a jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a 
lesão, "desde que reduza a capacidade funcional do segurado, independentemente do grau da 
redução, enseja a concessão do benefício acidentário (REsp Repetitivo n. 1.109.591/SC)" (e-STJ 
fl. 305).

Intimada, a parte agravada não se manifestou (e-STJ fl. 311). 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 405.410 - SP (2013/0328332-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

A irresignação não merece prosperar.

De acordo com o art. 86 da Lei 8.213/1991, o auxílio-acidente é 
concedido, como indenização, ao segurado quando, após consolidação das lesões decorrentes de 
acidente de qualquer natureza, resultarem sequelas que impliquem redução da capacidade para o 
trabalho que habitualmente exercia. 

Tal benefício não se mostra apto a indenizar a mera existência de 
acidente ou de dano à saúde, mas a influência deste sobre a capacidade laborativa do segurado. 
Nesse sentido decidiu a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do REsp. n. 1.108.298/SC, 
pelo rito do art.543-C do CPC/1973, de modo a pacificar a questão. Veja-se:

PREVIDENCIÁRIO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO 
CONFIGURADA. AUXÍLIO-ACIDENTE. REQUISITOS. ART. 86, CAPUT, DA 
LEI 8.213/91. INEXISTÊNCIA DE REDUÇÃO DA CAPACIDADE PARA O 
TRABALHO HABITUAL, À LUZ DO LAUDO PERICIAL. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Inexiste negativa de prestação jurisdicional e consequente violação ao art. 535 
do CPC quando analisada, de forma clara e fundamentada, na sua inteireza, a 
matéria debatida, merecendo destacar que o órgão julgador, embora jungido ao 
julgamento motivado do tema controvertido, não está obrigado a examiná-lo sob 
o enfoque dado pelo recorrente.
II. Conforme entendimento firmado nesta Corte, no julgamento do Recurso 
Especial 1.108.298/SC, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, sob a relatoria 
do Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, "o auxílio-acidente visa indenizar e 
compensar o segurado que não possui plena capacidade de trabalho em razão do 
acidente sofrido, não bastando, portanto, apenas a comprovação de um dano à 
saúde do segurado, quando o comprometimento da sua capacidade laborativa não 
se mostre configurado".
III. No caso específico dos autos, conforme o laudo pericial, expressamente 
referido na sentença de improcedência da ação, apesar da existência de 
sequelas, inexiste redução da capacidade laborativa da parte autora para o 
exercício de sua atividade habitual, requisito para a concessão do 
auxílio-acidente.
IV. Diante desse quadro, a inversão do julgado, para reconhecer a existência 
dos requisitos do auxílio-acidente, como pretende o agravante, demandaria 
incursão na seara fático-probatória dos autos, inviável, na via eleita, a teor da 
Súmula 7 do STJ. Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 670.113/SP, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
07/05/2015; STJ, AgRg no AREsp 386.429/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/04/2015.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 665.513/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 02/10/2015) (Grifos acrescidos).

Na hipótese dos autos, conforme destacado na decisão agravada, o 
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Tribunal a quo, soberano na análise do conjunto fático-probatório constante dos autos, entendeu 
não existir incapacidade laboral apta à concessão do auxílio-acidente pleiteado (e-STJ fls. 
240/241).

Dessa forma, ausente o requisito da redução da capacidade, não há falar 
em indenização acidentária. 

Por fim, cabe reiterar que a modificação das conclusões a que chegou o 
Tribunal de origem, por depender do reexame de matéria atinente a fatos e provas, é medida 
incabível em recurso especial, como estabelece a Súmula 7 do STJ. A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE. MOLÉSTIA PROFISSIONAL. PARA A  
CONCESSÃO DE AUXÍLIO-ACIDENTE, É NECESSÁRIO QUE A SEQUELA 
ACARRETE UMA DIMINUIÇÃO DA CAPACIDADE LABORATIVA DO 
SEGURADO, AINDA QUE EM GRAU MÍNIMO. ACÓRDÃO PARADIGMA: 
RESP. 1.109.591, DJE 8.9.2010, JULGADO SOB O RITO DO 543-C DO CPC.  
CAPACIDADE LABORAL FOI COMPROVADA PELAS PROVAS 
COLACIONADAS AOS AUTOS. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A 3a. Seção desta Corte, no julgamento do REsp. 1.109.591/SC, representativo  
de controvérsia, pacificou o entendimento de que, para a concessão de  
auxílio-acidente, é necessário que a sequela acarrete uma diminuição da 
capacidade laborativa do segurado, ainda que em grau mínimo.
2. In casu, o Tribunal a quo, amparado no acervo fático-probatório dos autos,  
consignou que o segurado não apresenta decréscimo definitivo na capacidade  
laboral em decorrência de lesões de esforços repetitivos causados pelo 
trabalho. A alteração do julgado demandaria, inevitavelmente, incursão no 
acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.
3. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 538.741/MS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 11/03/2016) Grifos 
acrescidos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2013/0328332-4 AREsp 405.410 / SP

Números Origem:  251302  25132002  5240745600  90923634320068260000  994060541204

PAUTA: 17/08/2017 JULGADO: 17/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSÉ ROBERTO JESUS DOS SANTOS 
ADVOGADO : CLOVIS MARCIO DE AZEVEDO SILVA E OUTRO(S) - SP065284 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSÉ ROBERTO JESUS DOS SANTOS 
ADVOGADO : CLOVIS MARCIO DE AZEVEDO SILVA E OUTRO(S) - SP065284 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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